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EMENDA N
o
          _ CCJ 

(ao PLS 138/2009) 

 

 

 

Art. 1º A Lei nº 10.214, de 27 de março de 2001, passa a vigorar com 

a seguinte redação, acrescida do seguinte art. 2º A: 

 

 

“Art. 2º-A O boleto de pagamento (redação dada pela 

Resolução nº 3.598/12) poderá ser pago em qualquer agência 

bancária, inclusive após a data do seu vencimento, observado o 

disposto neste artigo. 

§ 1º Os credores emissores de boletos de pagamento, 

documentos de pagamentos ou similares, ficam obrigados a 

oferecer aos consumidores formas alternativas para obtenção da 

segunda via desses documentos, quando vencidos. 

§ 2º O disposto no § 1º deste artigo envolve a disponibilização 

de canais eletrônicos tais como Serviços de Atendimento ao 

Consumidor – SAC, rede mundial de computadores, sistema de 

débito direto autorizado, terminais eletrônicos, correio 

eletrônico ou postos de atendimento eletrônico, conforme o 

caso. 

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor noventa dias após a data de sua 

publicação.” 

 

 

 

JUSTIFICAÇÃO 
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Trata-se de iniciativa com a finalidade de alterar a redação do caput 

do art. 2º, substituindo a expressão “boleto bancário” pela expressão 

“boleto de pagamento”. Sugerimos, ainda , que a menção à Circular 3.255, 

de 31 de agosto de 2004, do Banco Central, a qual se encontra em fase de 

revogação, e que consta do relatório do eminente Senador José Agripino 

como referência, seja substituída pela Circular 3.598, de 06/06/2012, que 

disciplina a emissão e a liquidação de boletos de pagamento. 

 

Sala das Sessões, em   de fevereiro de 2014.  

 

 

 

 

Senador ROMERO JUCÁ 
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